
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número /  ( .ª)

PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assinatura da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Ex. ma  Sr.ª Presidente da Assembleia da República

Chegou ao conhecimento deste Grupo Parlamentar mais um caso de aparente abuso de poder

por parte da Autoridade Tributária, que continua cega e inflexível na aplicação de regras

inexplicáveis e irracionais.

´

Trata-se de um cidadão que foi proprietário de uma viatura que foi lhe foi roubada em 2003, no

dia 2 de abril.

Do facto foi feita participação à PSP, logo em 3 de Abril de 2003.

A viatura nunca foi recuperada, tal como o demonstram documentos da própria PSP que

confirmam a existência da participação e que, tempos depois, face à impossibilidade de

encontrar os autores do crime, levou o Ministério Público a arquivar o processo.

Sucede que, não obstante estes factos estarem documentados, a Autoridade Tributária

notificou, em Dezembro de 2012 e Fevereiro de 2013, o cidadão que tinha sido proprietário da

viatura e a quem ela na altura tinha sido furtada há mais de oito anos, para liquidar o IUC

respeitante aos anos de 2008 e 2009, evidentemente com multas e demais encargos, já que o

cidadão em questão deixara há muito de viver na mesma residência e concelho.

Não satisfeita com isto, a Autoridade Tributária acionou uma ação executiva para que o cidadão

pagasse os correspondentes valores de IUC sobre a pretensa propriedade de um veículo que

fora roubada há mais de oito anos, de cujo furto o Estado tinha tido imediato conhecimento, e

não obstante a mesma AT ter também sido documentalmente informada, logo que remeteu as

atrás citadas notificações para o cidadão em questão.

Esta é uma questão absurda. E a postura do Governo e da AT sobre inúmeras questões

relativas ao pagamento do IUC correm o risco de ultrapassar a fronteira de atuação de um

Estado de Direito.

Por isso se decide remeter em anexo cópia da exposição que o cidadão em questão remeteu à



Senhora Ministra de Estado e das Finanças, e da oposição com que impugnou a decisão da

Autoridade Tributária.

Entretanto, ao abrigo das disposições regimentais e constitucionais aplicáveis, solicita-se ao

Governo que, por intermédio do Ministério das Finanças e da Administração Pública,

responda:

Como concebe o Governo que a Autoridade Tributária, mesmo confrontada com

documentação da PSP e do Ministério Público que confirma um furto de uma viatura e a não

descoberta da mesma nem dos autores do crime, se arroga o direito de tentar coagir o

cidadão ofendido a pagar o IUC sobre essa viatura, oito anos depois do roubo da mesma?

1.

Face ao relatado e ao teor do anexo, o que vai fazer o Governo para suster este manifesto

abuso de poder da AT?

2.

Palácio de São Bento,  sexta-feira, 19 de Julho de 2013

Deputado(a)s

HONÓRIO NOVO(PCP)

Existem anexos ao documento.
____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho nº 2/XII, de 1 de Julho de 2011, da Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, nº 2, de 6 de Julho de 2011,
a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-Presidentes da
Assembleia da República.





António Jorge Tavares de Almeida
Rua Dr. Bruno Tavares Carreiro, 64A
9500-055 Ponta Delgada


Ponta Delgada, 4 de Julho de


1945


A
Excelentíssima Senhora Ministro das Finanças
Dra. Maria Luís Albuquerque
Rua da Prata n° lO
1149-027 Lisboa


Assunto: Processo Executivo n° 2992201301028499


ROUBADO DUAS VEZES!


Excelentíssima Senhora Ministra das Finanças,


Antes do mais, o meu agradecimento pela disponibilidade que possa dispensar (ou os


seus assessores), a esta minha carta.


O título que a encima, é bem elucidativo da situação que desejo expôr a Vossa
Excelência, já que se trata de uma situação, de verdadeira injustiça, de que fiui vítima.


Estou a viver em Ponta Delgada, há oito anos, e fui surpreendido para pagar o imposto -


IUC(Imposto Unico de Circulação), do ano de 2008, de uma viatura que me foi roubada
em 2003, na cidade do Porto!
A referida viatura com a matrícula 04-70-EM, nunca circulou nesta ilha, onde esse
imposto me é exigido. Absolutamente, inacreditável!


Levei todo este processo injusto até às últimas consequências, apresentando os
documentos comprovativos da situação (participação da PSP, DIAP, relação das
Finanças, onde esse veículo não constava, relação de que nada constava nos seguros
dessa viatura, etc. etc.), por diversas vezes, sempre que a Repartição de Finanças de
Ponta Delgada, me apresentava o documento para “cobrança coerciva”, notificando-me
para pagar esse imposto.







Avisei a Autoridade Tributária e Aduaneira que essa viatura, me tinha sido furtada, com


todos os documentos justificativos, para desse modo impugnar o pagamento desse IUC.


Por incrível que pareça, a situação mantinha-se, e foi-se arrastando, sempre a receber


cada vez mais notificações para pagamento, acrescidos de juro de mora, acabando por


se saldar um imposto de 28,00€, num total de 134,28 €, desde o início do processo até


ao seu final.


Tenho que esclarecer o seguinte: sempre paguei os meus impostos, no devido tempo, e


quando me dirigia à Repartição de Finanças da Lagoa (São Miguel), onde residi no


início, para pagar o IUC de outras duas viaturas que possuo, perguntava se tinha mais


algum imposto de alguma viatura para pagar. A resposta era negativa.


Portanto: tudo em ordem.


Volto a repetir: acho uma situação aberrante de me pedirem um IUC, em Ponta


Delgada, para uma viatura que nesta ilha nunca circulou!


Acabei por apresentar “oposição”ao processo na Repartição de Finanças de Ponta


Delgada, a qual, segue em ánexo a esta carta, oposição essa que foi por mim entregue


em mão ao Chefe da Repartição das Finanças de Ponta Delgada, tendo oportunidade de


pessoalmente lhe explicar toda a situação “aberrante” de que estava a ser vítima.


Quando não é o meu espanto, sou surpreendido por uma comunicação por mail, de uma


empresa onde tinha colaborado, de uma “notificação de penhora de créditos”, no valor


da referida dívida (!).
E estranho este procedimento que considero desrespeitoso e inqualificável.


Essa notificação de penhora, foi rejeitada pela mesma empresa, atendendo a que já não


era seu colaborador.
Devo considerar que foi um procedimento que desrespeitoso e inqualificável.


Atendendo à gravidade da situação, dirigi-me, mais uma vez, à Repartição de Finanças


de Ponta Delgada, para esclarecer o assunto, e aí fui “esclarecido” que a minha


“oposição” à coima, teria que ter os seguintes pressupostos:


1°-o depósito da coima, acrescido de mais 25%; 2°-o pagamento da “taxa de justiça”, a


qual importava no valor de mais de 300€, para poder ser apreciada a minha reclamação.


Todavia, esta “oposição” ainda ficaria, sujeita ao critério do juiz que fizesse a referida


apreciação.
Depois de tanta luta, de documentos apresentados, continuava o autismo da Repartição


de Finanças, em não querer desbloquear o assunto, recebendo apenas como resposta que


“eu tinha toda a razão moral, mas o Estado, era como se tivesse palas!”, devido em não


aceitar as minhas provas de que não possuía a referida viatura na altura.


Para que a referida “oposição”, se pudesse efectivar, teria que fazer alguns


procedimentos: o depósito da coima agravada com 25% e o pagamento de uma taxa


jurídica.







Como já tinha dito, na mesma Repartição de Finanças que “o Estado não é uma pessoa


de Bem, e se estava a portar como um assaltante”, ponderei, e claro está que não iria


“confiar” ao mesmo Estado, o pagamento da coima, acrescida de mais 25% da mesma,


mais a taxa de justiça, num valor três vezes superior ao valor do exigido, durante não sei


quanto tempo, com todos os problemas burocráticos para o voltar a receber de volta o


dinheiro, correndo ainda o risco de o Juiz do Tribunal Administrativo, não me dar razão,


e ver perdido o mesmo.
E, isto porque, infelizmente ao falarmos em justiça (escrevo em minúsculas de


propósito), é de todos o conhecimento que isso é uma área, onde efectivamente a mesma


protege os ricos com mega processos avultados até à sua prescrição, enquanto os


pequenos devedores, são vítimas do “sistema montado”: para defesa de uma pequena


importância, temos que desembolsar mais dinheiro.
Com este cenário realista, resolvi solicitar as guias para o pagamento da dívida.


É caso para afirmar: “vencido, mas não convencidol”.


Mas vamos ao que interessa focar nestas situações:


Claro que Vossa Excelência, resolveu amealhar mais uns cobres para o seu Ministério


da Finanças, ao “desenterrar do lixo”, os casos de milhares de viaturas, para as quais de


uma maneira “capciosa”, poderia arrecadar uns milhões de euros.
Contudo, resolveu, meter no mesmo saco, o roubo de viaturas, como é o meu caso, e


daí, o título que dei à minha exposição, conforme documentação que apresentei para


justificar a situação; depois, não pesou a questão moral de eu perguntar na Repartição


de Finanças da Lagoa, se devia imposto de mais alguma viatura; todo o tempo perdido a


elaborar a respectiva “oposição”, para no final, enviar um documento para notificação


de penhora, num gesto que considero no mínimo prepotente e miserável, antes de se dar


conhecimento ao próprio.


Não tenho qualquer pejo em declarar que me sinto roubado por duas vezes: uma foi o


roubo da viatura que tive; o segundo roubo, foi toda a “trama” que o Ministério das


Finanças me fez, onde me senti desrespeitado e ofendido.


Pode Vossa Excelência, achar que poderei exagerar na minha avaliação. Sinto uma


verdadeira raiva e impotência, pelo pagamento da coima com juros, que tive de efectuar,


já que usufruo de uma reforma de miséria, atendendo aos serviços que prestei para a


comunidade.


É inadmissível o modo como os cidadãos estão a ser tratados, principalmente todos


aqueles com menores recursos e os reformados, enquanto os políticos que nos
governam, têm compensações, acumulando cargos principescamente bem pagos, e


depois disso, beneficiam de reformas de luxo e outros privilégios.
Infelizes daqueles que vivem, cada vez mais com dificuldades, com ordenados de


miséria e pensões de valor ridículo.







Junto, faço o anexo da “oposição” que entreguei na Repartição de Finanças de Ponta


Delgada, a qual incluí todos os documentos comprovativos que acima indiquei, num
total de 11 fotocópias (que disponibilizarei, para o Ministério das Finanças, se assim o
entender), para comprovar toda a situação de que dou conhecimento.


Tomo também a liberdade de informar Vossa Excelência, que providenciarei, informar
todas as Entidades que devem tomar conhecimento desta injustiça de que liii vítima,
incluindo claro está, os OCS (infelizmente cada vez mais subjugados e silenciados pelas
represálias impostas e que são conhecidas), net e outros meios de comunicação.


Com os melhores cumprimentos,


António Jorge Tavares de Almeida
Jornalista
Contribuinte n° 128586630


Anexo: Oposição da situação; Fotocópia da Participação à PSP do Porto e Fotocópia do
Pagamento do IUC







António Jorge Tavares de Almeida
Rua Dr. Bruno Tavares Carreiro, N° 64-A
9500-05 5 Ponta Delgada


Ex. Fiscal


Proc. N° 2992201301028499 Exm° Senhor


Dr. Juiz do Tribunal Administrativo e Fiscal de


PONTA DELGADA


ANTÓNIO JORGE TAVARES DE ALMEIDA, divorciado, c. f n° 128586630,


portador do Cartão do Cidadão N° 01940993 1 ZZ7 emitido em Ponta Delgada, residente na


Rua Dr. Bruno Tavares Carreiro, N° 64, 9500-055 Ponta Delgada, notificado nos autos em


epígrafe nos termos dos artigos 189° e 190° do CP.P.T. do respetivo Processo de Execução


Fiscal, para pagamento da quantia de 125,68 €, correspondente ao Imposto de Circulação e


respetivos acréscimos, relativo ao ano de 2008, no tocante ao veículo ligeiro marca SEAT


matricula 04-70-EM, não se conformando com tal execução vem dela deduzir a presente


OPOSIÇÃO nos termos do artigo 204° do C.P.P.T. e com os fundamentos que seguem:


1°


É verdade que o Oponente foi proprietário do veículo marca SEAT matrícula 04-70-EM desde


antes de 2000, sendo que nessa altura, já no estado de divorciado, residia na cidade do Porto.


2°


Sucede que em 2 de Abril. de 2003 na dita cidade do Porto, o veículo atrás referido, foi-lhe


roubado.


3°


Por isso, no dia seguinte (3/04/2003), o Oponente que, na altura, não se encontrava nessa


cidade, denunciou através de um amigo, Sr. Miguel Guimarães Sprakley, esse furto ao Comando


Metropolitano do Porto 2 Divisão —


I2 Esquadra o que melhor se pode ver da Declaração que


se junta como (Doc. 1).


4°


1







Esta denúncia transitou para os Serviços do Ministério Público dos Juízos Criminais do Porto e


deu origem ao Inquérito N° 278/03.8PPPRT, inquérito este que viria a ser arquivado por não ter


sido possível identificar os AA. de tal furto (Doc. 2).


5°


Desde então, o Oponente, quer na cidade do Porto, quer na cidade de Ponta Delgada, onde


passou a residir a partir de 2004, não teve mais qualquer contato com o veículo em apreço, pois


não mais o pode colocar a circular diretamente ou por interpostas pessoas, quer naquela cidade,


quer nesta e ignorando se tal veículo ainda existe ou se foi desmantelado para utilização das


peças componentes.


6°


Na verdade e no tocante a este veículo, o Oponente só viria a ter notícias do mesmo através de


duas notificações da Autoridade Tributária e Aduaneira de 21 de Dezembro de 2012 e 19 de


Fevereiro de 2013 para proceder ao pagamento do Imposto de Circulação respeitante a tal


veículo e relativo ao ano de 2008, no montante de 68,25 € no tocante á primeira notificação e


no montante de 106,50 € no tocante á segunda notificação (Docs 3 e 4).


7°


Viria depois o Oponente a receber notificações para audição prévia (Doc 5) às quais respondeu


em 3 de JuLho de 2012 e 12 de Outubro de 2012 pela forma constante dos Docs 6 e 7 que se


juntam e cujo conteúdo aqui se dá por reproduzidos para todos os efeitos legais.


8°


A estas respostas reagiu a AT pela forma constante do que consta do (Doc. 8 c/duas fis.) que se


junta e aqui se dá igualmente por reproduzido.


90


Por isso, em 8 de Janeiro de 2013 o Oponente fez ainda a AT a comunicação que consta do


Doe. 9 que se junta e aqui se dá igualmente por reproduzida.


10°


Acresce que em Fevereiro de 2013, numa pesquiza feita pelo Oponente junto na Repartição de


Finanças de Ponta Delgada no sentido de ficar a saber que viaturas de sua propriedade eram


suscetiveis de cobrança tributária, obteve a informação que se junta como Doc. 10 de onde não


consta a viatura matricula 04-70-EM. De igual forma numa pesquiza feita pelo mesmo Oponente


junto do Instituto Português de Seguros, no tocante a esta viatura, obteve como resposta que


não se encontrava nenhum veículo com a matrícula especificada — a 04-70-EM.


11°


2







Face a todo o exposto, não poderá deixar de concluir-se que o Oponente não pode ser


responsabilizado, como sujeito passivo do Imposto de Circulação relativo a 2008 devido pela


viatura marca SEAT matricula 04-70-EM de que foi desapropriado por força de roubo por


desconhecidos ocorrido em Abril de 2003 na cidade do Porto e que desde então jamais esteve


sob a sua disponibilidade ou controle.


Termos em que deve proceder-se à anulação do Imposto


de Circulação e seu acréscimos relativos ao ano de 2008 e subsequentes


no tocante à viatura marca SEAT matrícula 04-70-EM, no que será feita


JUSTIÇA


VALOR: 125,70 € (cento e vinte e cinco euros e setenta cêntimos).


JUNTA: 10 documentos


O Oponente,


3







M1NISTÈRI0 DA ADMENISTRAÇÃO ENTERNA


POLICIA DE SEGIJRANÇA PUBLiCA
COMANDO METRO[OLITAO DO PORTO


2. a Dv ïsã o ‘çj,
1 2â Esnuadra


DEC LA RAÇÁO


Para os devidos efeitos e a pedido do inieressad, declaro que no dia 03 de
Abr do ano 2003, pelas 1 2h00, ftH apresentada queixa por Manuel ‘. iLilnlaràes


Sprailey neste I)epariainento Policial, cuitra desconhecidos, os quais san iciiados
de no dia anterior lerem furtado a viatura autonóve1, ligeiro de passageiros. mal :icula


n° 04-70-EM, marca Seat, modelo Ibiza. cor branca, propriedade de António Jorg:
Tavares de Almeida, que se encontrava es acionado na Rua Serpa Pinto, Porto


A este assunto se refere a pai1ic1paço Coin o nD NU! PC’ 278/03.8 PPPRT e
respectivo aditamento.


E para constar vai a presente declaração que vai assinada por mim.


Porto, 12° Esqiiadrí, 07 de Abril de 2003


pi
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